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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº 20210008 

 
Ao décimo dia do mês de maio do ano de dois mil e vinte e um, o FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

DE PRIMAVERA, com sede Avenida General Moura Carvalho, s/n°, Centro, CEP: 68.707-000, 

Primavera/Pa, inscrita no CNPJ/MF sob nº. 05.149.141/0001-94, neste ato representado pelo Srº. 

Antônio Cardoso de Oliveira Junior, Secretário Municipal de Saúde, portador do CPF n° 

141.775.792-20, residente e domiciliado na cidade de Primavera, Estado do Pará, doravante 

denominada de CONTRATANTE, lavra a presente Ata de Registro de Preços, referente ao PREGÃO 

ELETRÔNICO - SRP Nº 9/2021-0010, constituindo-se esta no documento vinculativo e obrigacional 

às partes, com característica de compromisso para futura e eventual contratação, conforme as 

disposições contidas no instrumento convocatórias e anexas e nas propostas apresentadas e no Decreto 

nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013 e Decreto nº 8.250, de 23 de maio de 2014.  

CLÁUSULA I – DO OBJETO 

1.1- REGISTRO DE PREÇO PARA EVENTUAL AQUISIÇÃO DE TESTES RÁPIDOS 

IGG/IGM COM AMOSTRAS DE SWAB E NASOFARÍNGE PARA TESTAGENS EM 

PACIENTES COM SUSPEITAS DE COVID (CORONA VÍRUS), AFIM DE ATENDER A 

DEMANDA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICIPIO DE 

PRIMAVERA/PA. 

1.2- Detalhamentos do objeto constam no Edital, seus anexos, documentos e proposta comercial da 

empresa classificada em primeiro lugar e os demais fornecedores que tiveram seus preços registrados 

para a formação de cadastro de reserva, que são parte integrante desta Ata, independentemente de 

transcrição, a fim de atender ao quantitativo total estimado para a contratação. 

1.3- Este instrumento não obriga o Fundo Municipal de Saúde a firmar contratações nas quantidades 

estimadas, podendo ocorrer licitações específicas para aquisição do objeto, obedecidas a legislação 

pertinente, sendo assegurada ao fornecedor registrado a preferência, em igualdade de condições. 

Parágrafo primeiro - Ficam registrados, para contratações futuras, os quantitativos estimados e preços 

do seguinte fornecedor classificado: 

CLÁUSULA II – DOS QUANTITATIVOS, PREÇOS E FORNECEDORES CLASSIFICADOS 

2.1-Ficam registrados para contratações futuras, os quantitativos estimados e preços do seguinte 

fornecedores classificados: 

Empresa: P. G. LIMA COM EIRELI-EPP 
Fone/Fax: (91) 3721-3037 / 

(91) 99211-1832 

CNPJ: 23.493.764/0001-61 
E-mail: 

pglima1@outlook.com 

End.: Al. das Mangueiras, nº. 33, Ianetama, CEP 68.745-000, Castanhal-Pará. Cargo: Proprietário 

Representante Legal: 

POLYANA GRIPP LIMA 

ITEM PRODUTO MOD./MARCA UNID. QUANT. V. UNIT. (R$) V. TOTAL (R$) 
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01 

TESTE RAPIDO PARA COVID 19 

IGG, IGM REFERENCIA 

SIMILAR MEDLEVENSON 

ABBOTT RAPID 

DIAGNOSTCS JENA 

GMBH 

UNIDADE 1.000 17,84 R$ 17.840,00 

02 
TESTE RAPIDO PARA COVID 19 

IGG, IGM COM SWAB 

ABBOTT RAPID 

DIAGNOSTCS JENA 

GMBH 

UNIDADE 1.000 38,13 R$ 38.130,00 

VALOR GLOBAL R$ 55.970,00 

 
 

Parágrafo primeiro - Durante a vigência da Ata, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, 

exceto nas hipóteses previstas nos artigos 17 e 18 do Decreto nº 7.892/2013 e devidamente 

comprovadas as situações previstas na alínea “d” do inciso II do art. 65da Lei nº 8.666/1993. 

Parágrafo segundo- Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se 

superior ao preço praticado no mercado o Órgão Gerenciador deverá: 

a) convocar o fornecedor visando a negociação para redução de preços e sua adequação ao 

praticada pelo mercado; 

b) frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido; e  

c) convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação. 

Parágrafo segundo - Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o 

fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o 

órgão gerenciador poderá: 

a) liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confirmando a 

veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do pedido de 

fornecimento; 

b) convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação. 

Parágrafo terceiro - É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta Ata de Registro 

de Preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93. 

CLÁUSULA III – DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

3.1- A vigência da Ata de Registro de Preço será de 12 (doze) meses contados da data da sua assinatura 

em 10 de maio de 2021 e o término em 10 de maio de 2022. 

3.2- Esta Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada pelo Órgão Gerenciador e pelos Órgãos 

Participantes, durante sua vigência. 

CLÁUSULA IV- DO FORNECIMENTO DOS PRODUTOS 

4.1- O material hospitalar deverá ser entregue na embalagem original, em perfeito estado, sem sinais de 

violação, aderência ao produto e umidade, sem inadequação de conteúdo e identificadas, as condições de 

temperatura exigida em rótulo, e com número de registros emitido pela ANVISA; 
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4.2- Todos os material hospitares, nacionais ou importados, devem apresentar nos rótulos e bulas todas 

as informações em língua portuguesa. Ou seja: numero de late, data de fabricação e validade, nome do 

responsável técnico, número do registro, nome genérico e concentração de acordo com legislação 

sanitária e nos termos do artigo 31 do Código de Defesa do Consumidor, e com a legislação vigente; 

4.3- Os produtos a serem fornecidos pelas empresas vencedoras da licitação devem apresentar em suas 

embalagens secundarias e/ou primárias a expressão "PROIBIDO A VENDA NO COMERCIO". 

4.4- Na hipótese de material hospitalar genérico, deverão ser observadas e atendidas as normas técnicas 

estabelecidas pela resolução RDC n. 16, de 20 de marco de 2007- ANVISA. 

4.5- Os fabricantes e distribuidoras devem cumprir as exigências da Portaria n°. 802 de 08. 10.1.998 

republicada em 07 I 0411.998; 

4.6- A entrega dos materiais hospitalares só estará caracterizada mediante solicitação formal do setor 

responsável. 

4.7- Os matérias hospitalares deverão ser entregues acompanhados da Nota Fiscal/Fatura     

correspondente e dos documentos de regularidade fiscal estabelecidos no Edital. 

4.8- A empresa contratada deverá entregar os materiais hospitalares devidamente embalados, de forma a 

não serem danificados durante a operação de transporte de carga e descarga; 

4.9- Ocorrerão por conta da contratada todas as despesas de embalagem, seguros, transporte, carga e 

descarga, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários, decorrentes da entrega dos materiais 

hospitalares; 

4.10- Os materiais hospitalares estarão sujeitos a aceitação pela Secretaria Municipal de Saúde do 

Município de Primavera/Pa, a qual caberá o direito  de  recusar, caso o(s) material(ais)     não esteja(am) 

de acordo  com o especificado. 

4.11- O prazo para entrega dos Materiais hospitalares será de 05 (cinco) dias úteis, contados do 

recebimento da solicitação emitido pela Secretaria de Saúde.  

E deverá ser entregue no Almoxarifado da Secretaria; 

4.12- Em caso de não aceitação do(s) produto(s), fica a CONTRATADA obrigada a retira-los e a 

substitui-lo(s) no prazo de 03 (três) dias úteis, contados da notificação a ser expedida pela CONTRA 

TANTE, sob pena de incidência nas sanções; 

4.13- Os materiais hospitalares deverão ser entregues rigorosamente dentro das especificações 

estabelecidas, sendo que a inobservância desta condição implicara recusa como aplicação     das 

penalidades previstas na Lei n°.8.666/93. 

CLÁUSULA V – DO ÓRGÃO GERENCIADOR, PARTICIPANTE E ADESÃO À ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS 
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5.1-  O órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços responsável pela condução do conjunto 

de procedimentos para registro de preços e gerenciamento da Ata de Registro de Preços dele decorrente 

é o Fundo Municipal de Saúde de Primavera; 

5.2- Os órgãos (Secretarias/Fundos) participantes desta Ata de Registro de Preços será: Fundo 

Municipal de Saúde. 

5.3- Desde que devidamente justificada a vantagem, a Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, 

poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração Pública que não tenha participado 

do certame licitatório, mediante anuência do Fundo Municipal de Saúde de Primavera – Órgão 

Gerenciador. 

5.4- Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso 

da Ata de Registro de Preços, deverão consultar o Fundo Municipal de Saúde de Primavera para 

manifestação sobre a possibilidade de adesão. 

5.5- As aquisições ou contratações adicionais decorrentes da adesão à Ata de Registro de Preços não 

poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do 

instrumento convocatório e registrados na Ata de Registro de Preços para o órgão gerenciador e órgãos 

participantes. 

5.6- O quantitativo decorrente das adesões à Ata de Registro de Preços não poderá exceder, na 

totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na Ata de Registro de Preços para o órgão 

gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que 

aderirem. 

5.7- O órgão gerenciador somente poderá autorizar adesão à Ata após a primeira aquisição ou 

contratação por órgão integrante da Ata, exceto quando, justificadamente, não houver previsão no edital 

para aquisição ou contratação pelo órgão gerenciador. 

5.8- Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou 

contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da Ata. 

5.9- Caberá ao fornecedor beneficiário, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela 

aceitação ou não dos produtos decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes 

e futuras decorrentes da Ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes. 

CLÁUSULA VI- DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 

6.1- O fornecedor terá seu preço cancelado da Ata de Registro de Preços quando: 

a) descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 

b) não assinar o Contrato no prazo estabelecido pela Prefeitura ou pelos órgãos participantes;  
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c) não aceitar reduzir seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 

praticados no mercado; 

d) sofrer as sanções previstas nos incisos III ou IV do caput do artigo 87 da Lei nº 8.666/93 ou 

no artigo 7ºda Lei nº 10.520/02 e não mantiver as condições de habilitação durante a vigência da Ata de 

Registro de Preços, salvo o porte da empresa. 

6.2 – Ocorrendo quaisquer das hipóteses previstas nas alíneas “a”, “b”, “d” e “e” supra, a Prefeitura de 

Primavera instaurará processo administrativo específico visando o cancelamento do registro, assegurado 

o contraditório e a ampla defesa. 

6.3- O cancelamento do Registro de Preços poderá ocorrer por razão de interesse público ou a pedido 

do fornecedor, à vista de fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que 

prejudique o cumprimento da Ata, devidamente comprovados e justificados. 

6.4 - A Ata de Registro de Preços será cancelada automaticamente: 

a) por decurso do prazo de vigência; 

b) quando não restarem fornecedores registrados. 

CLÁUSULA VII- DAS PENALIDADES 

7.1- A licitante vencedora fica sujeito as disposições dos art. 156 da lei de licitações n° 14.133/2021; 

7.2- A licitante vencedora que se tornar inadimplente pela falta de execução total ou parcial das 

obrigações objeto do contrato, será aplicada uma ou mais das seguintes penalidades: 

I - advertência; 

 

II - multa; 

 

III - impedimento de licitar e contratar; 

 

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 

7.3- Na aplicação das sanções serão considerados: 

 

I - a natureza e a gravidade da infração cometida; 

 

II - as peculiaridades do caso concreto; 

 

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

 

IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
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V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

 

7.4- A sanção prevista no inciso I do caput deste artigo será aplicada exclusivamente pela infração 

administrativa prevista no inciso I do caput do art. 155 desta Lei, quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave. 

 

7.5- A sanção prevista no inciso II do caput deste artigo, calculada na forma do edital ou do contrato, 

não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor 

do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer das 

infrações administrativas previstas no art. 155 desta Lei. 

 

7.6- A sanção prevista no inciso III do caput deste artigo será aplicada ao responsável pelas infrações 

administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 desta Lei, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no 

âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo 

prazo máximo de 3 (três) anos. 

 

7.7- A sanção prevista no inciso IV do caput deste artigo será aplicada ao responsável pelas infrações 

administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 desta Lei, bem como 

pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo 

que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º deste artigo, e 

impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de 

todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

 

7.8- A sanção estabelecida no inciso IV do caput deste artigo será precedida de análise jurídica e 

observará as seguintes regras: 

 

I - quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva de ministro de Estado, 

de secretário estadual ou de secretário municipal e, quando aplicada por autarquia ou fundação, será de 

competência exclusiva da autoridade máxima da entidade; 

 

II - quando aplicada por órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário, pelo Ministério Público e pela 

Defensoria Pública no desempenho da função administrativa, será de competência exclusiva de 

autoridade de nível hierárquico equivalente às autoridades referidas no inciso I deste parágrafo, na forma 

de regulamento. 

 

7.9- As sanções previstas nos incisos I, III e IV do caput deste artigo poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a prevista no inciso II do caput deste artigo. 
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7.10- Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

 

7.11- A aplicação das sanções previstas no caput deste artigo não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

 

CLÁUSULA VIII- DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

8.1- A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que aceitarem 

cotar os produtos com preços iguais ao do licitante vencedor do certame, será anexada a esta Ata de 

Registro de Preços, nos termos do art. 11, §4º do Decreto n. 7.892, de 2014. 

CLÁUSULA IX – DO FORO 

9.1. Elegem as partes contratantes o Foro da Comarca de Primavera/Pa, para dirimir todas e 

quaisquer controvérsias oriundas desta Ata de Registro de Preços, renunciando expressamente a 

qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

Primavera /PA, em 10 de maio de 2021.  

 

 

 

Fundo Municipal de Saúde  

CNPJ n° 19.184.104/0001-21 

Órgão Gerenciador 

 

 

 

 

 

P. G. LIMA COM EIRELI – EPP 

CNPJ nº 23.493.764/0001-61  

Fornecedor(s) Registrado(s) 

 

 

 

Testemunhas: 

 

1-_________________________________                    2- ______________________________ 

CPF:                                                                                 CPF: 
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